
INDICAÇÃO Nº 
1471
, DE 2014

INDICO, nos termos do artigo 159, da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine aos órgãos competentes do Poder Executivo para que sejam realizados os estudos e adotadas as providências necessárias a possibilitar a implementação de medidas, tais como reestruturação da carreira ou absorção das atividades em classes previstas na Lei Complementar nº 1.080/2008, visando solucionar a situação de profissionais da área de informática do quadro da Secretaria de Estado da Saúde, que não figuram em quaisquer dos regimes retribuitório da Administração Estadual. 
JUSTIFICATIVA

Informação do Grupo de Gestão de Pessoas, do Centro de Orientações e Normas (GGP/COM), da Coordenadoria de Recursos Humanos, da Secretaria de Estado de Saúde, em face de requerimento de Digitador I, CLT, do Departamento Regional de Saúde da Baixada Santista, por meio do qual solicita equiparação do valor do premio de incentivo ao de Oficial Administrativo daquele órgão, as classes da área de informática (Auxiliar de Processamento, Analista, Digitador, Documentalista e Programador) não figuram em quaisquer dos regimes retribuitório da Administração Estadual, razão pela qual, qualquer revisão salarial no âmbito do Estado não alcança esses profissionais, nem mesmo quanto à evolução funcional ou pagamento do prêmio de incentivo.

Segundo consta, a contratação de pessoa dessa área foi autorizada pelo Governo sob a égide da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), de maneira que orientações acerca de contratação, remuneração, enquadramento e reenquadramento desse pessoal eram promovidos pela então Assessoria Jurídica - ASJUR e pela Comissão Especial de Informática - CEI, documentadas em atas de reuniões, de forma que a ultima revisão salarial ocorreu em 09/01/1991.

Consta também que a Secretaria de Estado da Saúde – SES contava, no ano de 2010, com 115 (cento e quinze) profissionais remanescentes, sendo 26 (vinte e seis) afastados sem remuneração, investidos em cargos de confiança, e 85 (oitenta e seis) atuando em diversas áreas, atuando em jornada de quarenta horas semanais, distribuídos em nível universitário e intermediário.

A realidade é que referido quadro anômalo conta com profissionais de diversas formações ou especialidades, sem qualquer contemplação, restando sensível defasagem em sua remuneração, impondo-se, destarte, a implementação de medidas, como reestruturação da carreira ou absorção das atividades em classes previstas na Lei Complementar nº 1.080/2008, visando solucionar a situação desses profissionais da área de informática do quadro da Secretaria de Estado da Saúde, que não figuram em quaisquer dos regimes retribuitório da Administração Estadual. 

Sala das Sessões, em

Deputado Olímpio Gomes
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